
PARECER N°         , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 77, de 2017 
(nº 180, de 2015, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização ao 
CENTRO COMUNITÁRIO PRÓ-
CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
TAQUARIL EX-CASTANHEIRAS E 
ADJACÊNCIAS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

RELATOR: Senador MAGNO MALTA 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de 
Decreto Legislativo (PDS) nº 77, de 2017 (nº 180, de 2015, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga autorização ao CENTRO 
COMUNITÁRIO PRÓ-CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
TAQUARIL EX-CASTANHEIRAS E ADJACÊNCIAS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio da 
Mensagem Presidencial nº 217, de 23 de julho de 2014, nos termos do art. 49, 
XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações à 
Presidente da República (EM nº 0094/2013 MC, de 23 de agosto de 2013), 
documento que integra os autos, informa que o caso em tela refere-se à decisão 
judicial exarada pela Justiça Federal do Estado de Minas Gerais (Seção 
Judiciária do Estado de Minas Gerais, 20ª Vara), que determinou à União 
Federal que outorgasse a autorização para que a emissora em tela executasse o 
serviço de rádio comunitária. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame distingue-se das análises usuais das outorgas 
para execução do serviço de radiodifusão comunitária por ter origem em 
decisão judicial que deu ganho de causa ao Centro Comunitário Pró-Construção 
e Desenvolvimento do Taquaril Ex-Castanheiras e Adjacências em ação 
movida contra a União Federal e a Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL).  

Por meio da referida decisão, a Justiça Federal anulou o ato 
administrativo editado pelo então Ministério das Comunicações que indeferiu 
o pedido da entidade para a execução do serviço, entendendo que a mesma 
cumpriu o requisito técnico de distância mínima de irradiação de sinais de outra 
emissora de radiodifusão comunitária, bem como determinou que a Anatel 
restituísse os aparelhos de operação por ela apreendidos. 

Nesse contexto, o Ministro de Estado das Comunicações editou a 
Portaria nº 210, de 16 de julho de 2013, outorgando a autorização em exame.  

A apreciação dos atos do Poder Executivo que outorgam ou 
renovam concessão, permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do art. 223 da 
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Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades 
e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

III – VOTO 

Diante do exposto acima, votamos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo (SF) nº 77, de 2017. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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